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Publicado no D.O.C. São Paulo, 154, Ano 64  sábado.

17 de Agosto de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.153, DE 16 DE AGOSTO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 20/17, MESA DA CÂMARA)
Dispõe sobre a reorganização administrativa da Ouvidoria, da Escola do Parlamento, dos Gabinetes das Lideranças de Representação Partidária e de Governo, e dos Gabinetes dos Vereadores que integram a Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo, transforma e extingue cargos de livre provimento em comissão, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de agosto de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 15.506, de 13 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo, e a Lei nº 15.507, de 13 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, estabelece a reorganização administrativa dos Gabinetes de Liderança de Representação Partidária e de Governo, e dos Gabinetes dos Vereadores que integram a Mesa Diretora, alterando as Leis nºs 13.637 e 13.638, de 4 de setembro de 2003, transforma e extingue cargos de livre provimento em comissão, e dá outras providências.

Art. 2º Ficam alterados o caput e incisos I, II e III do art. 4º da Lei nº 15.506, de 2011, que passa a vigorar acrescido de § 3º, com a seguinte redação:

“Art. 4º A Escola do Parlamento será dirigida por uma Diretoria integrada por servidores do Quadro de Pessoal do Legislativo designados pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, e composta por:

I – 1 (um) Diretor Presidente, titular de cargo efetivo de nível superior;

II – 1 (um) Diretor Executivo, titular de cargo efetivo de nível superior ou médio, portador de diploma de nível superior; e

III – 1 (um) Diretor Acadêmico, titular de cargo efetivo de nível superior, possuidor de diploma de pós- -graduação stricto sensu.

.......................................................................

§ 3º O Presidente poderá designar até 2 (dois) servidores efetivos afastados de outros órgãos municipais, estaduais ou federais, ou entidades estatais, com pré-requisito de nível superior, para colaborar em funções acadêmicas na Escola do Parlamento.”

(NR) Art. 3º Os arts. 3º e 4º da Lei nº 15.507, de 2011, passam
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º A Ouvidoria da Câmara Municipal vincula-se diretamente à Mesa Diretora.

Art. 4º A Ouvidoria será integrada por servidores do Quadro de Pessoal do Legislativo designados pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, e composta por:

I – 1 (um) Ouvidor, titular de cargo efetivo de nível superior ou médio, portador de diploma de nível superior;

II – 1 (um) Ouvidor Adjunto, titular de cargo efetivo de nível superior ou médio, portador de diploma de nível superior; e

III – 1 (um) servidor do Quadro de Pessoal do Legislativo, titular de cargo efetivo, preferencialmente integrante da carreira de Técnico Administrativo, para execução de funções administrativas.”(NR)

Art. 4º O art. 3º da Lei nº 13.637, de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo dispõe dos seguintes Gabinetes, compostos por cargos de direção, chefia e assessoramento:

I – Gabinete da Presidência;

II – Gabinete da 1ª Vice-Presidência;

III – Gabinete da 2ª Vice-Presidência;

IV – Gabinete da 1ª Secretaria; e

V – Gabinete da 2ª Secretaria.” (NR)

Art. 5º O art. 4º da Lei nº 13.637, de 2003, passa a vigorar acrescido de novo inciso, com a seguinte redação:

“Art. 4º ....................................................

XII – Coordenadoria de Mídias Digitais.” (NR)

Art. 6º O § 1º do art. 5º da Lei nº 13.637, de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º ....................................................

§ 1º Os Gabinetes das Lideranças de Representação Partidária contarão com 01 (um) Chefe de Gabinete de Liderança, 01 (um) Assessor de Liderança por Vereador integrante da bancada e, para as bancadas integradas por 5 (cinco) ou mais Vereadores, com 01 (um) Assistente Especial Legislativo, dando-se preferência, em caso de insuficiência deste último cargo, para as bancadas integradas por maior número de Vereadores, cabendo o sorteio em caso de empate.” (NR)
Art. 7º Os arts. 2º a 6º da Lei nº 13.638, de 2003, têm a sua redação alterada nos seguintes termos: “Art. 2º O Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de São Paulo tem como objetivo proporcionar assessoria direta ao Presidente em suas atribuições de Presidência da Mesa Diretora na direção dos trabalhos legislativos e serviços administrativos da Câmara Municipal, de representação da Edilidade e de Presidência do Colégio de Líderes de Representação Partidária, estabelecidas em lei, no Regimento Interno ou em outras disposições normativas.

Parágrafo único. Ficam lotados no Gabinete da Presidência: 01 (um) cargo de Chefe de Gabinete da Presidência, 03 (três) cargos de Assessor Legislativo, 03 (três) cargos de Assessor de Gabinete da Mesa Diretora, 05 (cinco) cargos de Assessor do Presidente do Colégio de Líderes, 06 (seis) cargos de Assessor Especial da Mesa Diretora, 02 (dois) cargos de Assessor de Imprensa da Presidência, 01 (um) cargo de Diretor de Comunicação Externa, e 01 (um) cargo de Coordenador de Mídias Digitais.

Art. 3º Os Gabinetes das Vice-Presidências da Mesa Diretora têm como objetivo proporcionar assessoria direta aos Vice-Presidentes em suas atribuições na Mesa Diretora na direção dos trabalhos legislativos e serviços administrativos da Câmara Municipal, estabelecidas em lei, no Regimento Interno ou em outras disposições normativas.

§ 1º Ficam lotados no Gabinete do 1º Vice-Presidente: 01 (um) cargo de Chefe de Gabinete da Vice- -Presidência, 01 (um) cargo de Assessor Legislativo, 01 (um) cargo de Assessor de Gabinete da Mesa Diretora e 01 (um) cargo de Assessor Especial da Mesa Diretora.

§ 2º Ficam lotados no Gabinete do 2º Vice-Presidente: 01 (um) cargo de Chefe de Gabinete da Vice- -Presidência, 01 (um) cargo de Assessor Legislativo, 01 (um) cargo de Assessor de Gabinete da Mesa Diretora e 01 (um) cargo de Assessor Especial da Mesa Diretora. Art. 4º Os Gabinetes das Secretarias da Mesa Diretora têm como objetivo proporcionar assessoria direta aos Vereadores Secretários em suas atribuições na Mesa Diretora na direção dos trabalhos legislativos e serviços administrativos da Câmara Municipal, estabelecidas em lei, no Regimento Interno ou em outras disposições normativas.

§ 1º Ficam lotados no Gabinete do 1º Secretário: 01 (um) cargo de Chefe de Gabinete de Secretaria, 01 (um) cargo de Assessor Legislativo, 02 (dois) cargos de Assessor de Gabinete da Mesa Diretora, e 03 (três) cargos de Assessor Especial da Mesa Diretora. § 2º Ficam lotados no Gabinete do 2º Secretário: 01 (um) cargo de Chefe de Gabinete da Secretaria, 01

(um) cargo de Assessor Legislativo, 1 (um) cargo de Assessor de Gabinete da Mesa Diretora e 01 (um) cargo de Assessor Especial da Mesa Diretora.

Art. 5º Os Gabinetes das Lideranças de Representação Partidária têm como objetivo proporcionar assessoria direta aos Líderes de Bancada, com suas atribuições estabelecidas em lei, no Regimento Interno ou em outras disposições normativas.

§ 1º Ficam lotados nos Gabinetes das Lideranças de Representação Partidária:

I – 1 (um) cargo de Chefe de Gabinete da Liderança; e II – 1 (um) cargo de Assessor de Liderança por Vereador integrante da Bancada. § 2º Os Gabinetes de Liderança de Representação Partidária integrada por 5 (cinco) ou mais Vereadores contarão com 1 (um) cargo de Assistente Especial

Legislativo, dando-se preferência, em caso de insuficiência deste cargo, para as Bancadas integradas por maior número de Vereadores, cabendo o sorteio em caso de empate. Art. 6º O Gabinete da Liderança do Governo tem como objetivo proporcionar assessoria direta ao Líder do Governo, com suas atribuições de Liderança estabelecidas em lei, no Regimento Interno ou em outras disposições normativas.

Parágrafo único. Ficam lotados no Gabinete da Liderança do Governo:

I – 01 (um) cargo de Chefe de Gabinete de Liderança; e II – 02 (dois) cargos de Assessor de Liderança.” (NR) Art. 8º Fica alterada a redação do art. 13 da Lei nº 13.638, de 2003, que passa a vigorar acrescido de inciso com a seguinte redação, renumerando-se o atual inciso X como inciso XI:

“Art. 13. ...................................................

X – subsidiar e prestar suporte às atividades da

Corregedoria;

XI – ............................................................” (NR)

Art. 9º Ficam extintos os seguintes cargos de livre provimento em comissão:

I - 1 (um) cargo de Assessor de Imprensa Institucional;

II - 1 (um) cargo de Coordenador de Corregedoria;

III - 2 (dois) cargos de Assessor de Comunicação Externa I;

IV - 1 (um) cargo de Assessor de Comunicação Externa II;

V – 1 (um) cargo de Chefe de Cerimonial;

VI - 1 (um) cargo de Diretor Executivo – TV Câmara São Paulo;
VII - 1 (um) cargo de Diretor Presidente da Escola do Parlamento;

VIII - 2 (dois) cargos de Diretor Executivo da Escola do Parlamento;

IX- 1 (um) cargo de Diretor Acadêmico da Escola do

Parlamento;

X - 1 (um) cargo de Ouvidor;

XI - 1(um) cargo de Ouvidor Adjunto;

XII - 2 (dois) cargos de Auxiliares de Ouvidoria;

XIII - 4 (quatro) cargos de Assistente da Escola do Parlamento.

Art. 10. Ficam criados os seguintes cargos de livre provimento em comissão:

I – 1 (um) cargo de Chefe de Gabinete de Secretaria; e

II – 2 (dois) cargos de Chefe de Gabinete de Vice- -Presidência.

Art. 11. Ficam transformados cargos situados na Coluna

Situação Nova da segunda tabela do Anexo II da Lei nº

13.637, de 2003 – QUADRO DO PESSOAL DO LEGISLATIVO

– CARGOS EM COMISSÃO, conforme Anexo I da presente lei.

Art. 12. A redação da Coluna Situação Nova da segunda

tabela do Anexo II – QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO

– CARGOS EM COMISSÃO da Lei nº 13.637, de 2003, fica alterada na forma do Anexo IV da presente lei.

Art. 13. Ficam incluídas linhas na tabela do Anexo III da

Lei nº 13.637, de 2003, nos termos do Anexo II da presente lei.

Art. 14. Fica revogada a Tabela – A3 do Anexo IV da Lei nº 13.637, de 2003.

Art. 15. A Tabela B – Cargos em Comissão do Quadro de

Pessoal do Legislativo – Tabelas de Atribuições de Cargos – do Anexo VIII da Lei nº 13.637, de 2003, fica substituída na forma do Anexo III da presente lei.
Art. 16. A partir da vigência da presente Lei, e desde que não haja aumento de despesa, as normas relativas à organização administrativa e institucional da Câmara Municipal, inclusive de seus Gabinetes, e as relativas às atribuições, criação, transformação e extinção de cargos e funções do

Quadro de Pessoal do Legislativo, também com o fim de alterar as disposições legais vigentes, serão editadas mediante Resolução, respeitada a competência da Mesa Diretora e observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. Parágrafo único. Será exigida a edição de lei, de iniciativa da Mesa Diretora, para a fixação e alteração de remuneração de cargo, emprego ou função pública.

Art. 17. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados em especial:

I – o § 4º do art. 5º da Lei nº 13.637, de 4 de setembro de 2003;

II – o art. 31 da Lei nº 14.381, de 7 de maio de 2007;

III – os arts. 7º, 15 e 16 da Lei nº 15.506, de 13 de dezembro de 2011; e

IV – os arts. 11 e 12 da Lei nº 15.507, de 13 de dezembro de 2011.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de agosto de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 16 de agosto de 2019.
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ANEXO II DA LEI Nº 17.153, DE 16 DE AGOSTO DE 2019, acresce linhas ao Anexo III da Lei nº 13.637, de 04 de setembro de 2003.

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO FUNÇÕES GRATIFICADAS
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ANEXO III DA LEI Nº 17.153, DE 16 DE AGOSTO DE 2019

Tabela B – Cargos em Comissão – Tabelas de Atribuições dos Cargos - do Anexo VIII da Lei nº 13.637, de 4 de setembro de 2003 (NR).

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO - TABELAS DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS
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ANEXO IV DA LEI Nº 17.153, DE 16 DE AGOSTO DE 2019, que substitui a Coluna Situação Nova da segunda tabela do Anexo II da Lei nº 13.637, de 4 de setembro de 2003 – QUADRO DO PESSOAL DO LEGISLATIVO – CARGOS EM COMISSÃO, com atualizações posteriores, que passa a ter a seguinte redação consolidada:

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO – CARGOS EM COMISSÃO
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SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
6011.2019/0001099-9 - Resultado preliminar da etapa habilitatória do Edital nº 04/2019-SGM - Convocação para seleção pública de representantes de organizações da sociedade civil para a Comissão de Avaliação do Plano Municipal pela Primeira Infância - Biênio 2019 – 2021 - À vista dos elementos que instruem o Processo SEI nº 6011.2019/0001099-9, especialmente a ata da reunião da Comissão Técnica da Primeira Infância (nº 020048496 e 020059145), constituída nos termos da Resolução nº 02/CGIPMIPI/2019, realizada no dia 15 de agosto de 2019 cuja pauta foi a análise e a conferência dos documentos entregues pelas organizações da sociedade civil, conforme disposto no item 5.1.1 do Edital nº04/2019, HOMOLOGO o resultado preliminar do Edital relativo à etapa habilitatória para a participação na etapa subsequente de eleição.

Associação Brasileira pelo Direito de Brincar e a Cultura – IPA Brasil Habilitada Centro de Recuperação e Educação Nutricional – CREN Habilitada

Instituto Zero a Seis Habilitada Plan International Brasil Habilitada United Way Brasil Habilitada Fraternidade Aliança Aca Laurência Inabilitada Instituto Jardins da Infância Inabilitada

SECRETARIAS   PAG. 05
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2017/0000658-0 – Rerratificação

I – No exercício da competência que me foi confiada por lei, à vista dos elementos de convicção contidos no presente, em especial, a manifestação da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira e da Supervisão de Contratos, Convênios e Parcerias, RETIFICO o despacho publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 13/08/2019, pág. 05, referente à renovação do Projeto de Combate ao Desperdício de Alimentos, consistente no treinamento dos beneficiários nas boas práticas de manipulação de alimentos, aproveitamento integral de alimentos, estoque e logística, com acréscimo gradativo de 100 (cem) vagas, fazendo-o nos seguintes termos: Onde se lê: “[...] perfazerá o valor total estimado de R$ 590.317,00 (quinhentos e noventa mil trezentos e dezessete reais)?.” Leia-se: “[...] perfazerá o valor total estimado de R$ 2.319.352,00 (dois milhões, trezentos e dezenove mil, trezentos e cinquenta e dois reais), compreendendo R$ 590.317,00 (quinhentos e noventa mil, trezentos e dezessete reais) para cobrir os gastos no presente exercício financeiro, até o dia 31/12/2019, e R$ 1.729.035,00 (um milhão, setecentos e vinte e nove mil e trinta e cinco reais), para sustentar a continuidade do Projeto no exercício financeiro seguinte.”.

II – Por fim, RATIFICO os demais termos prolatados naquele despacho.

EXTRATO

6064.2017/0000364-5

4º TERMO DE ADITAMENTO AO TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 009/2015/SDTE

Partícipes: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET e a Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SMIT.

Objeto: Projeto Telecentros Comunitários em espaços Públicos.

Objeto deste aditamento: Prorrogação da vigência pelo período de 12 (doze) meses, se estendendo até 13/07/2020.

Valor global estimado: R$ 2.397.385,62 (dois milhões, trezentos e noventa e sete mil, trezentos e oitenta e cinco reais e sessenta e dois centavos).

Dotações Orçamentárias: 30.10.11.333.3.019.8.088.3.3.90.48.00.00

Data da assinatura: 12/07/2019.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Daniel Annenberg, pela SMIT.
SERVIDORES      PAG. 45

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO - COMISSIONADO/CONTRATADO
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LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO - COMISSIONADO/CONTRATADO
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CERTIDÃO FUNCIONAL
DESPACHO:
[image: image12.emf]
I- Tendo em vista a solicitação inicial SEI n.º 019997141, e a Certidão Funcional SEI n.º 019997792, em nome da ex- -servidora EDNA BEZERRA DA SILVA - R.F. 549.000.6/2.
II - Certifique-se o que constar, recolhido o valor pertinente ao custo de expedição.

II- Estará à disposição em SMDET/DGP, no período de 30 (trinta) dias, a contar desta data, no fim do qual será arquivado
EDITAIS   PAG. 63
ABINETE DO PREFEITO

CASA CIVIL

 CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - COMAP

ATA DA 32ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

COMAP REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 2019
Aos 16 dias do mês de agosto do ano de 2019, às 10 horas e 30 minutos, sob a presidência do Senhor Cícero Roberto Moreau Santos, Casa Civil, realizou-se a 32ª reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal de Administração Pública – COMAP de 2019, na sala de reuniões do nono andar, estando presentes os seguintes membros: Evandro Freire, de SF, Tatiana Regina Rennó Sutto, de SGM e Irineu Gnecco Filho, de SG. O

Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 161 – SGM, de 11 de julho de 2019.

Dado início a 32ª reunião ordinária de 2019, segue abaixo resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como ao Decreto nº 53.177/2012:

OFÍCIO  SECRETARIA           NOME

182/19  PGM MARCIO          VIRGINIO DA SILVA

323/19  SEL                        RENATO PEDROSO DOS SANTOS

345/19  SEL                      ANDRÉ ALVES DE MOURA

174/19  SMADS                JULIANA SISMAN LIBA

176/19  SMADS                DOUGLAS GUALBERTO CARNEIRO
181/19  SMADS                ROSE MEIRY BIANOR BORGES

182/19  SMADS               TOMAS MAGALHAES ANDREETTA

93/19  SEHAB                  VANIA CRISTIANE FLORES SALINAS

94/19  SEHAB                 JENNY ZOILA BALDIVIEZO PEREZ

104/19  SMC                   DANIELE CHAMMA CANDIDO

104/19  SMC                   PAULO VINICIUS GONCALVES MACEDO

105/19  SMC                   ROBERTO APARECIDO DUARTE JUNIOR

105/19  SMC                   LUCIENE SANTA BARBARA DIAS

105/19  SMC                   UILIAN FERREIRA DE LIMA

106/19  SMC                  THIAGO ALBERTO DE CARVALHO

106/19  SMC                  SUELI RIBEIRO DA SILVA

205/19  SMIT                 TAIS PELINSON GOMES DA SILVA

205/19  SMIT                 LUCAS CUSTODIO ALEXANDRINO

205/19  SMIT                 RAFHAELA TELES DE OLIVEIRA

208/19  SMIT                 RODRIGO ALVARO DA COSTA RIBEIRO

208/19  SMIT                 MURILLO CORVINO ROCHA

208/19  SMI                  SARAH DE OLIVEIRA ALCANTARA MARTINS
212/19  SMIT                ANDREIA DOS SANTOS PEREIRA

586/19  SF                    ELOISA AMICUCCI CAMPANELLI

591/19  SF                    RANIERI ZANIN DE SOUZA

594/19  SF                    MARGARETE SANTOS FONSECA

598/19  SF                   ANDERSON RODRIGO MOREIRA DE SOUZA

604/19  SF                   ALOYSIO EDWARD OLIVEIRA GOMES JUNIOR

355/19  SVMA              MAIRA SOARES GALVANESE

358/19  SVMA               BIANCA PREVIATO DOS SANTOS GANSO

360/19  SVMA              PAULA REGINA SANTOS

362/19  SVMA              LUCIANA ALVES DA SILVA

363/19  SVMA              FÁBIO OLIVEIRA FARIA

366/19  SVMA              DIOGO FIORI RIBAS

493/19  SMS                AIRSON DA COSTA

494/19  SMS                LEONARDO HENRIQUE VIEIRA DA SILVA

511/19  SMS               PATRICIA EVANGELISTA DE FARIA FERRAZ

512/19  SMS      JOSE EDUARDO PICERNO POUZA

513/19  SMS      ANA ISABEL RODRIGUES ALVES MARCANTE

515/19  SMS      ALEXANDRE POÇA RODRIGUES

519/19  SMS      TATIANA GABRIELA BRASSEA GALLEGUILLOS

522/19  SMS      ADRIANA ARAUJO SIMÕES

524/19  SMS      MARIA JULIA PEREIRA COELHO FERRAZ

527/19  SMS      NILCIANY CAMARGO HOLM CUNHA

529/19  SMS      ELIAS RODRIGUES SANTANA

530/19  SMS      PATRICIA RIBEIRO TORRES

531/19  SMS      PRISCILA JIMENEZ RODRIGUES GENESINI

534/19  SMS      REGINA MARIA DOS SANTOS MARINHO

36/19   SMDET         SILVIA CIBELE APARECIDA DA SILVA

348/19 SMDET         FABIANA BARBOSA DA SILVA

373/19 SMDET        MARIANA GORI

391/19 SMDET        MARIA EUGENIA RUIZ GUMIEL

392/19 SMDET       SOLANGE PEREIRA BORGES

393/19 SMDE T       LUIZ CARLOS SILVA

394/19 SMDET        DAMARIS RODRIGUES DE SOUZA

396/19 SMDET        ALEXSANDRO FIGUEIREDO DA SILVA

397/19 SMDET        PEDRO DOMINGUES ANTELMO

399/19  SMDET       CAMILA RAMALHO DI GRASSI

213/19  SGM           ISABELLA CAROLINA DE BARROS

213/19  SGM          CAIO FELIPE FERRIANI COELHO

215/19  SGM           JOSE CARLOS DAMASCENO

215/19  SGM           AGNE FABRI SANMARCO

216/19  SGM           BRUNA ALCANTARA BUZO

216/19  SGM           MARCO ANTONIO GONÇALVES CAMARGO

218/19  SGM           PEDRO BRASIL DE OLIVEIRA

1719/19 SMSUB      GLAUCIA MARIA TORRES CALAZANS

1728/19  SMSUB     SHIRLEY RODRIGUES MUNHOZ

1729/19  SMSUB     MARIA APARECIDA BARAUNA

1730/19  SMSUB    PAULO PEREIRA DA SILVA

1731/19  SMSUB    SILNEIA TADEU FERREIRA DOS SANTOS

1732/19  SMSUB    ROSANA JUNQUEIRA FRANCO PAIM DE ANDRADE

1733/19  SMSUB   APARECIDA DO CARMO GONZALES

1734/19  SMSUB   PEDRO HENRIQUE COSTA SERRADELA

1735/19  SMSUB   ANDRE SOARES BARROS

1736/19  SMSUB   FRANCISCO RODRIGUES MIRANDA DE SOUZA

1737/19  SMSUB   ANDERSON APARECIDO DE CARVALHO

1738/19  SMSUB   JOSE QUIRINO DE FARIAS NETO

1739/19  SMSUB   MAURA RIBEIRO

1740/19  SMSUB   FABIO QUEIROZ VASCONCELLOS

1743/19  SMSUB   MARIA JOSE DA SILVA

1747/19  SMSUB   MARIA CONCEICAO DE LIMA

1748/19  SMSUB   EDER MASSARANDUBA SANTANA

1749/19  SMSUB   MATHEUS HENRIQUE DOS SANTOS

1750/19  SMSUB   SAMUEL RENATO MACHADO

1751/19  SMSUB   ALUISIO DE PAULO SILVA JUNIOR

1752/19  SMSUB   MARC BUJNICK ZABLITH

1753/19  SMSUB   VAGNER PINHEIRO DOS SANTOS

1757/19  SMSUB   JOSE LUIZ DE SOUZA NETO

1758/19  SMSUB   FLAVIA COSI NOGUEIRA

1760/19  SMSUB    ROWENA MARIA COSTANTINO VALENTINI

1761/19  SMSUB    SOLANGE ZACANINI MARCINARI

1763/19  SMSUB    AMÉRICO YUKI KIKUTA

1859/19  SME        JOSE ROBERTO LARA

1860/19  SME        CELINA CANDIDA E SILVA KRASIMAR

1862/19  SME        VALERIA AFO NAVARRO NASCIMENTO

1863/19  SME        ERLY RODRIGUES SILVA

1864/19  SME        SANDRA COUTINHO PEREIRA FIALHO

1865/19  SME        BRUNO ESTEVAO

1866/19  SME        SIMONE SENA DA CRUZ MOTA

1868/19  SME        JOAO RICARDO DE SOUZA

1868/19  SME        NILZA APARECIDA DE SOUZA

1869/19  SME       CLAUDIA SANTOS DOS REIS RIBEIRO

1870/19  SME       ZENILDA DE FATIMA MENDES DA FONSECA

1872/19  SME       ODACIRA ZIN DA SILVA
1873/19  SME       MARISETE DE LURDES SALTORATTO

1877/19  SME       ERICA FAVARO DO LAGO HIRIART

1878/19  SME       SEVERIANO TRAJANO KOSHIYAMA

1881/19  SME       MONICA GORETE CARDIM ALMEIDA

1883/19  SME       CLAUDIA VARELA RUIZ GAMEZ

1885/19  SME       ANA PAULA DO NASCIMENTO COSTA

1886/19  SME       ANDRE LUIZ DA SILVA

1889/19  SME       RITA DE CASSIA ESTEVES DE AGUIAR

1890/19  SME       GILVANIA DA SILVA LUCAS

1892/19  SME       GABRIELA DE OLIVEIRA

1895/19  SME       AURENI NASCIMENTO DOS SANTOS BARBOZA

1899/19  SME       ANTONIO TADEU DA SILVA

1901/19  SME       ANA PAULA GINU DE SOUZA

1902/19  SME       ALVARO NISHIDA JUNIOR

1903/19  SME      PATRICIA SIMOES DA SILVA MACHADO

1904/19  SME      CAROLINA NEVES GARCIA

1905/19  SME       ROSELI MACIEL

1906/19  SME       DANIELLA MAIA DAMACENO

1907/19  SME      ANA PAULA CALONI DE MENEZES SUASSUNA
2. Foram, também, apreciadas e obtiveram manifestação

 favorável ao prosseguimento as seguintes nomeações/contratações para órgãos da administração indireta:

[image: image13.emf]
[image: image14.emf]
3. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo conselho os

casos que continham vínculos familiares abaixo discriminados:

[image: image15.emf]
4. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo Conselho os  casos de substituição e confirmações para Conselhos de Administração, Fiscal, Diretoria e/ou Presidência de Empresa Pública

         ou Sociedade de Economia Mista:

[image: image16.emf]
5. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos e lavrou a presente ata, que, depois de lida e

aprovada, foi por todos os membros assinada.
[image: image17.emf]
EDITAIS    PAG. 76
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EXTRATOS

6064.2019/0000834-9
TERMO DE CONTRATO Nº 003/2019/SMDET.

Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET.

Contratada: Cobra Saúde Ambiental Ltda - ME

Objeto: Prestação de Serviços de Limpeza e desinfecção de reservatório predial nas Unidades da PMSP.

Valor global: R$ 1.338,00 (um mil, trezentos e trinta e oito reais).

Dotação orçamentária: 30.10.11.334.3019.8.090.3.3.90.39

.00.00, 30.10.08.605.3016.4.301.3.3.90.39.00.00 e 30.10.11.33

4.3019.8.085.3.3.90.39.00.00 Vigência: 12 (doze) meses, de 15/08/2019 inclusive a 14/08/2020. Data da assinatura: 15/08/2017.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Nicholas Roberto Rodrigues, pela contratada.

6064.2019/0000290-1

TERMO DE CONTRATO Nº 004/2019/SMDET.

Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho - SMDET.

Contratada: Renato Frias - ME

Objeto: Aquisição, sob demanda, de água mineral natural ou potável de mesa acondicionada em garrafões de 20 litros.

Valor global: R$ 23.030,00 (vinte e três mil e trinta reais).

Dotação orçamentária: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.30

.00.00, 30.10.08.605.3016.4.301.3.3.90.30.00.00 e 30.10.11.33

4.3019.8.090.3.3.90.30.00.00.

Vigência: 12 (doze) meses, de 15/08/2019 inclusive a 14/08/2020.

Data da assinatura: 15/08/2017.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Renato Frias, pela contratada.

DESPACHO DA SECRETÁRIA
6064.2019/0001097-1

I – À vista das manifestações contidas no presente, notadamente da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional e do parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Pasta, cujos fundamentos acolho e adoto como razão de decidir, com arrimo nas normas hospedadas na Lei Federal nº 13.019/2014 e no Decreto Municipal nº 57.575/2016, AUTORIZO a abertura do Procedimento de Manifestação de Interesse Social por meio do EDITAL Nº 002/SMDET/PMIS/2019, cujo objeto é receber propostas de projetos de desenvolvimento econômico e oferta de conteúdos de qualificação profissional, em especial no âmbito do Programa Escola Estufa Lucy Montoro, contemplando habilidades socioemocionais e abordando estratégias de emprego apoiado, levando-se em consideração as premissas do desenvolvimento sustentável, a serem apresentadas por organizações da sociedade civil, movimentos sociais ou cidadãos.

II – Ademais, APROVO a minuta de Edital acostada ao Processo Administrativo em epígrafe, SEI 020072449.

6064.2019/0001097-1

EXTRATO DO EDITAL Nº 002/SMDET/PMIS/2019

A Prefeitura de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, TORNA PÚBLICA a abertura do Procedimento de Manifestação de Interesse Social, cujo objeto é receber propostas de projetos de desenvolvimento econômico e oferta de conteúdos de qualificação profissional, em especial no âmbito do Programa Escola Estufa Lucy Montoro, contemplando habilidades socioemocio-nais e abordando estratégias de emprego apoiado, levando-se em consideração as premissas do desenvolvimento sustentável, a serem apresentadas por organizações da sociedade civil, movimentos sociais ou cidadãos. Os interessados deverão protocolar suas propostas, formulários e demais documentos do Edital nº 002/SMDET/PMIS/2019 no período de 19/08/2019 a 06/09/2019, junto ao Setor de Protocolo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, localizado na Avenida São João, nº 473, 5º andar, Sala 11, de segunda a sexta-feira, das 10h00 às 17h00 horas, ou enviar via e-mail para comunicacaosmte@prefeitura.sp.gov.br (até às 23h59 do dia 06/09/2019). As propostas recebidas tanto pelo Protocolo como por e-mail serão remetidas à Comissão de Avaliação para análise. A comissão de avaliação poderá reunir, para análise, durante o prazo de entrega das propostas. O Edital e seus Anexos estarão disponíveis até o último dia útil que anteceder a data designada para a abertura do certame gratuitamente por meio dos endereços eletrônicos da Prefeitura de São Paulo – PMSP: http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br e https://www. prefeitura.sp.gov.br/desenvolvimento
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CÂMARA MUNICIPAL

Presidente: Eduardo Tuma

GABINETE DO PRESIDENTE
PARECER Nº 1206/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0312/19.
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito, que visa criar o Fundo Municipal do Trabalho, Emprego e Renda do Município de São Paulo (FMTER/São Paulo).

O projeto tem por finalidade permitir o financiamento e as transferências automáticas de recursos no âmbito do Sistema Nacional de Emprego (Sine), criado pelo Decreto nº 76.403, de 8 de outubro de 1975, e que passou a ser regido pela Lei Federal nº 13. 667, de 17 de maio de 2018 (art. 23), conforme previsto no seu artigo 12.

O FMTER/São Paulo é um instrumento de natureza contábil e tem por finalidade prover recursos para a execução das ações e serviços e o apoio técnico relacionado à política municipal de trabalho, emprego e renda, em regime de financiamento compartilhado com o SINE. O Fundo será vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, responsável pela execução da política municipal de trabalho, emprego e renda. Os recursos financeiros depositados no Fundo serão movimentados pela Secretaria Municipal da Fazenda, em conformidade com as deliberações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, com o acompanhamento da Comissão Municipal do Emprego (CME), a ser criada mediante decreto do Executivo.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. Com efeito, sob o aspecto formal da proposta, cumpre inicialmente observar que se trata de matéria atinente às atribuições de órgão do Poder Executivo e sobre o funcionamento da Administração Pública, de iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alíneas “e”, da Constituição Federal, e do artigo 37, § 2º, inciso IV, de nossa Lei Orgânica Municipal.

A matéria já foi tratada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 175-2/PR onde o eminente Ministro Moreira Alves esclareceu que "a iniciativa exclusiva para apresentação de projetos de lei que a Constituição Federal outorga a um dos Poderes tem de ser respeitada pelos Estados-membros, porquanto ela se insere no âmbito da função reservada de cada Poder, âmbito este que compete à Constituição Federal

delimitar, não podendo ser violado sequer pelo Poder Constituinte decorrente, que está sujeito à observância do princípio da separação dos Poderes que é uma das denominadas cláusulas pétreas (...)". O Fundo a ser criado estará vinculado a um órgão do Poder Executivo, para atender as despesas relacionadas ao financiamento do Sistema Nacional de Emprego, ao financiamento de programas, projetos, ações e atividades previstos no Plano de Trabalho Municipal de Ações e Serviços, às ações previstas no

art. 9º da Lei Federal nº 13. 667/2018, etc. (art. 3º do projeto de lei).

Nesse passo, a criação de um fundo no âmbito do Poder Executivo guarda relação com a sua autonomia administrativa e financeira, que reclama a incidência, em tal hipótese, da prerrogativa desse mesmo Poder de iniciar o processo legislativo sobre matérias legislativas referentes à sua própria organização. Com efeito. Se os fundos estão necessariamente vinculados

a um órgão da Administração e se destinam à realização de determinados objetivos e serviços, não há como negar que a criação do fundo implica a atribuição de competências ao órgão que o administra. Sendo assim, a criação de fundo gerido por órgão do Poder Executivo submete-se à reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal.

Neste sentido, ensina Dênis Borges Barbosa:

“[...] o fundo existe para que uma função estatal seja desenvolvida de forma contínua e segregada. Em princípio, esta função é a atribuída ao ponto nodal da estrutura onde se insere o fundo. O fim do fundo e a função de seu gestor devem, em princípio, coincidir.

Ora, para se gerir o Fundo, para lhe dar substância e Função, o Fundo não pode ser deixado a seu próprio alvedrio. O Fundo, sem estruturas que o encerrem e administrem, sem órgãos específicos que o gerenciem e cuidem para que seus fins específicos sejam atendidos de acordo com a lei, é mera peça de ficção jurídica, quando não de poesia legislativa. Quem cria

um Fundo, cria uma função na estrutura do Executivo. [...] Assim, claro está que não se pode dispor sobre os Fundos Orçamentários sem o fazer em norma que disponha sobre a pertinência do dispositivo contábil na estrutura da Administração. Em outras palavras, a norma que constitua Fundo Orçamentário é norma de estrutura do Poder Executivo, e como tal, norma de iniciativa privativa do Poder Executivo.” (Criação de fundos orçamentários: iniciativa do Executivo? In: BARBOSA, Dênis Borges. A eficácia do decreto autônomo e outros estudos de Direito Público. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, pp. 248, 250, grifamos) Quanto ao aspecto de fundo da proposta, versa ela sobre a criação de um fundo contábil, que se traduz na afetação de recursos financeiros para determinado fim. A necessidade da criação desse Fundo decorre da Lei Federal nº 13. 667/2018, que prevê:

“Art. 12. As esferas de governo que aderirem ao Sine deverão instituir fundos do trabalho próprios para financiamento e transferências automáticas de recursos no âmbito do Sistema, observada a regulamentação do Codefat.” – grifamos As Normas Gerais de Direito Financeiro veiculadas pela Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, estabelecem emseu art. 71 que “constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação”.

A Constituição da República veda, em seu art. 167, inciso IX, a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. Há, portanto, reserva de lei para sua criação. Lei com esse objeto, evidentemente, é de caráter financeiro. E a Carta Maior prevê a competência concorrente dos entes federativos para legislar sobre direito financeiro (art. 24, |I, c.c. art. 30, I e II).

No âmbito deste Município, a Lei Orgânica também prevê a competência privativa do Prefeito para propor a criação de fundos:

“Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas nesta Lei:

[...]

XVIII - propor à Câmara Municipal a criação de fundos destinados ao auxílio no financiamento de serviços e/ou programas públicos.”

Diante do exposto, resta claro que o projeto de lei se encontra apto à tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.

Ressalve-se que, por certo, incumbe a Comissão de Mérito a análise das questões técnicas e da conveniência e oportunidade da pretensão.

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, §3º, XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 14/08/2019.

Aurélio Nomura (PSDB) - Presidente

Caio Miranda Carneiro (PSB)

Celso Jatene (PR) - Relator

Cláudio Fonseca (CIDADANIA)

Reis (PT)

Ricardo Nunes (MDB)

Rinaldi Digilio (PRB)

José Police Neto (PSD)

Sandra Tadeu (DEM)
8)TC 5.059/2019 - TR-ERG Imóveis SPE Ltda. - Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - Representação interposta em face da atuação da Municipalidade no manejo do empreendimento Feira da Madrugada - Circuito de Compras, no bairro do Brás (FHMC) (Processo Eletrônico) Total Geral dos Contratos: R$ 258.836.827,92

V - RELATOR CONSELHEIRO DOMINGOS DISSEI

REVISOR CONSELHEIRO MAURÍCIO FARIA

1)TC 2.223/2012 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo (atual Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho) - Inspeção – Copa do Mundo de Futebol 2014 - Fiscalização para atualizar as deliberações do Comitê de Construção da Arena Sede da Abertura da Copa do Mundo, bem como a emissão dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CIDs (JT) (Tramita em conjunto com os TCs 336/2013, 333/2013, 3.448/2013 e 2.429/2014)

(itens englobados - 1 a 6)

2)TC 336/2013 - Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - Inspeção - Copa do Mundo de Futebol 2014 - Fiscalização sobre o relatório da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, que analisou o orçamento do contrato de construção da Arena Sede da Abertura da Copa do Mundo (FCCF)

(Tramita em conjunto com os TCs 2.223/2012, 333/2013, 3.448/2013 e 2.429/2014) (itens englobados - 1 a 6)

3)TC 333/2013 - Secretaria Municipal de Infraestrutura

Urbana e Obras - Acompanhamento - Copa do Mundo de Futebol 2014 - Verificar se a execução das obras da Arena Sede da Abertura da Copa do Mundo, com vistas a comparar o medido com o executado, para fins de liberação dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CIDs, está de acordo com o Plano de Trabalho bem como a regularidade da prestação de

contas (JT) (Tramita em conjunto com os TCs 2.223/2012, 336/2013,

3.448/2013 e 2.429/2014) (itens englobados - 1 a 6)

4)TC 3.448/2013 - Secretaria Municipal de Infraestrutura

Urbana e Obras - Inspeção - Copa do Mundo de Futebol de 2014 - Verificar o estágio das obras da Arena Sede da Copa do Mundo, bem como a atuação da Secretaria na fiscalização das mesmas, com vistas às emissões dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CIDs (JT)

(Tramita em conjunto com os TCs 2.223/2012, 336/2013,

333/2013 e 2.429/2014) (itens englobados - 1 a 6)

5)TC 2.429/2014 - Secretaria Municipal de Infraestrutura

Urbana e Obras - Acompanhamento - Copa do Mundo de Futebol 2014 - Verificar se o estágio das emissões dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CIDs, está de acordo com o Plano de Trabalho, bem como a regularidade da prestação de contas (JT)

(Tramita em conjunto com os TCs 2.223/2012, 336/2013, 333/2013 e 3.448/2013) (itens englobados - 1 a 6)

6)TC 8.523/2016 - Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - Inspeção - Copa do Mundo de Futebol 2014

- Acompanhamento da execução das obras da Arena Sede da Abertura da Copa do Mundo - Apuração da data do efetivo término das obras e eventuais pendências existentes em obras complementares, se a documentação apresentada atendia as exigências legais, principalmente, quanto ao Auto de Conclusão (Habite-se) e segurança da obra, e se o projeto seguiu sua concepção original (FCCF)

(itens englobados - 1 a 6)
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PROCESSOS DE REINCLUSÃO

CONSELHEIRO CORREGEDOR EDSON SIMÕES

1)TC 1.485/2009 - Recursos da Procuradoria da Fazenda Municipal, de José Roberto Sadek, de Clésio André de Melo e de Carlos Augusto Machado Calil interpostos em face do v. Acordão de 19/5/2010 - Secretaria Municipal de Cultura e Djalma Colaneri-EPP - Nota de Empenho 106.248/2006 – Fornecimento de instrumento musical: bumbo sinfônico, para o Teatro Municipal de São Paulo (FCCF) (Tramita em conjunto com os TCs 1.048/2009, 1.489/2009, 1.490/2009, 1.497/2009 e 1.499/2009) (itens englobados - 1 e 2) Retorno à pauta, na fase de DISCUSSÃO, após adiamento deferido na 3.053ª S.O., tendo como Relator o Conselheiro Presidente João Antonio.

2)TC 1.497/2009 - Recursos da Procuradoria da Fazenda Municipal, de Beatriz Ribeiro de Moraes, de Lúcia Augusta de Oliveira, de Clésio André de Melo, de Carlos Augusto Machado Calil e de Isleyd Pereira Smarzaro interpostos em face do v. Acórdão de 19/5/2010 - Secretaria Municipal de Cultura e Leônidas Júnior de Souza Faria-ME - Pregão Presencial 24/ SMC/2007 - Nota de Empenho 77.044/2007 - Aquisição de instrumentos musicais: glockenspiel sinfônico e tímpano sinfônico, para o Teatro Municipal de São Paulo (CAV) (Tramita em conjunto com os TCs 1.048/2009, 1.485/2009, 1.489/2009, 1.490/2009 e 1.499/2009) (itens englobados - 1 e 2) Retorno à pauta, na fase de DISCUSSÃO, após adiamento deferido na 3.053ª S.O., tendo como Relator o Conselheiro

Presidente João Antonio.

3)TC 2.601/2007 - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão (atual Secretaria Municipal de Gestão)

- Pregão Presencial 042/2007 - Ata de RP 035/SMG-CGBS-

-DME/2007 - TAs 001/2008 (redução do preço registrado) e 002/2008 (redução do preço registrado) relativos à Ata de RP - Contrato 164/2008 R$ 5.160.000,00 - Execução Contra tual - Aquisição de 600.000 quilos de leite em pó integral para atender as Unidades abastecidas pelo DME (JT) Retorno à pauta, na fase de VOTAÇÃO, após adiamento deferido na 3.053ª S.O., tendo como Relator o Conselheiro Maurício Faria.

4)TC 2.127/2007 - Recurso de Maria Aparecida Perez interposto em face do v. Acórdão de 03/9/2014 - Rel. Cons. Edson Simões - Secretaria Municipal de Educação e Instituto Tomie Ohtake - Contrato 60/03 (R$ 180.000,00) - Formação de profissionais da educação (contratados e professores da Rede Municipal) para o Projeto Recreio nas Férias, edição janeiro/2004, denominados agentes recreativos, fornecendo subsídios teórico- -práticos para o planejamento e execução do Projeto nos polos, valorizando e qualificando referidos profissionais participantes, difundindo e ampliando a base conceitual e promovendo a ação reflexiva, abordando os temas expressão corporal, expressão plástica, artes circenses, musicalização, contratação de história, construção de brinquedos e brincadeiras, bem como jogos esportivos (FHMC)

Retorno à pauta, na fase de VOTAÇÃO, após adiamento deferido na 3.053ª S.O., tendo como Relator o Conselheiro Domingos Dissei.

5)TC 1.727/2013 - Secretaria Municipal de Educação e Tzar Logística Ltda. - Acompanhamento - Execução Contratual - Verificar se o Contrato 210/SME/2012, cujo objeto é a prestação de serviços de armazenagem, mixagem e montagem/embalagem de kits de uniforme de escolar e projetos pedagógicos, está sendo executado de acordo com as normas legais pertinentes e em conformidade com as cláusulas estabelecidas no ajuste (FCCF) Retorno à pauta, na fase de VOTAÇÃO, após pedido de vista deferido na 3.053ª S.O., tendo como Relator o Conselheiro Vice-Presidente Roberto Braguim.
